
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2148444 - PB (2022/0174018-0)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : REDE MENOR PREÇO SUPERMERCADOS LTDA
ADVOGADOS : ANGELLO RIBEIRO ANGELO - PB014407

NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - PB128341
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. DECISÃO DE NEGATIVA 
DE SEGUIMENTO DO RECURSO ESPECIAL. ÚNICO RECURSO 
CABÍVEL. AGRAVO INTERNO PREVISTO NO ART. 1.030, § 2º, DO 
CPC. INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NÃO 
CABIMENTO. ERRO GROSSEIRO. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE 
RECURSAL. NÃO CABIMENTO
1. O único recurso cabível da decisão que nega seguimento aos recursos às 
instâncias superiores (STJ e STF), em virtude de o acórdão recorrido estar em 
consonância com tese firmada sob o rito dos recursos repetitivos ou da 
repercussão geral, é o agravo interno, a teor do expressamente previsto no art. 
1.030, § 2º, do CPC. 
2. A decisão agravada foi publicada já na vigência do atual Código de 
Processo Civil, o que inviabiliza a aplicação do princípio da fungibilidade, 
uma vez que não há mais dúvidas objetivas acerca do recurso cabível.
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 07/02/2023 a 13/02/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

Brasília, 13 de fevereiro de 2023.

Ministro HUMBERTO MARTINS 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. DECISÃO DE NEGATIVA 
DE SEGUIMENTO DO RECURSO ESPECIAL. ÚNICO RECURSO 
CABÍVEL. AGRAVO INTERNO PREVISTO NO ART. 1.030, § 2º, DO 
CPC. INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NÃO 
CABIMENTO. ERRO GROSSEIRO. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE 
RECURSAL. NÃO CABIMENTO
1. O único recurso cabível da decisão que nega seguimento aos recursos às 
instâncias superiores (STJ e STF), em virtude de o acórdão recorrido estar em 
consonância com tese firmada sob o rito dos recursos repetitivos ou da 
repercussão geral, é o agravo interno, a teor do expressamente previsto no art. 
1.030, § 2º, do CPC. 
2. A decisão agravada foi publicada já na vigência do atual Código de 
Processo Civil, o que inviabiliza a aplicação do princípio da fungibilidade, 
uma vez que não há mais dúvidas objetivas acerca do recurso cabível.
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de agravo interno interposto pela REDE MENOR PREÇO 

SUPERMERCADOS LTDA. contra decisão monocrática de minha relatoria, no exercício 

da Presidência, que não conheceu do agravo em recurso especial em razão do seu não 

cabimento (fls. 738-739).

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com 

fundamento no art. 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal contra acórdão 

proferido pelo TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5ª REGIÃO (fls. 585-588).

Alega a agravante, em síntese, que, "no caso em questão, a aplicação do 

Princípio da Fungibilidade pelo Colegiado é medida que se impõe, uma vez que não se 

trata de erro grosseiro, e o Enunciado 104, do Fórum Permanente de Processualistas Civis 
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autoriza a sua aplicação a todos os recursos" (fls. 741-755).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 

submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

Sem contrarrazões (fl. 761).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Nada a prover.

Conforme exposto na decisão agravada, constata-se que o agravo em recurso 

especial foi interposto contra a decisão que negou seguimento ao recurso especial em 

virtude de o acórdão recorrido estar em consonância com tese firmada sob o rito dos 

recursos repetitivos ou da repercussão geral, cuja intimação efetivou-se já na égide do 

novo Código de Processo Civil.

Consoante o disposto no art. 1.030, § 2º, do CPC, é cabível agravo interno 

contra decisão que nega seguimento a recurso especial com base no inciso I, "b", do 

mesmo artigo.

Confira-se:
Art. 1.030. Recebida a petição do recurso pela secretaria do 
tribunal, o recorrido será intimado para apresentar 
contrarrazões no prazo de 15 (quinze) dias, findo o qual os 
autos serão conclusos ao presidente ou ao vice-presidente 
do tribunal recorrido, que deverá:
I – negar seguimento:
[...]
b) a recurso extraordinário ou a recurso especial interposto 
contra acórdão que esteja em conformidade com 
entendimento do Supremo Tribunal Federal ou do Superior 
Tribunal de Justiça, respectivamente, exarado no regime de 
julgamento de recursos repetitivos;
§ 2º Da decisão proferida com fundamento nos incisos I 
e III caberá agravo interno, nos termos do art. 1.021.

 
A decisão agravada foi publicada já na vigência do atual Código de Processo 

Civil, o que inviabiliza a aplicação do princípio da fungibilidade, uma vez que não há 

mais dúvidas objetivas acerca do recurso cabível.

Nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
ESPECIAL. NEGATIVA DE SEGUIMENTO, NA 
ORIGEM, COM FUNDAMENTO NO ART. 1.030, I, B, 
DO CPC/2015. PREVISÃO DE AGRAVO INTERNO, NO 
PRÓPRIO TRIBUNAL DE ORIGEM (ART. 1.030, § 2º, 
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DO CPC/2015). INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL PARA O STJ. ERRO 
GROSSEIRO. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE 
RECURSAL. NÃO APLICAÇÃO. PRECEDENTES DO 
STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que não conheceu 
de Agravo em Recurso Especial, interposto pelo Ministério 
Público Federal, ao fundamento de que, contra a decisão 
que, na Corte a quo, nega seguimento a Recurso Especial - 
com fundamento no art. 1.030, I, b, do CPC/2015, por estar 
o acórdão recorrido em conformidade com entendimento do 
STJ, firmado no julgamento de recurso repetitivo -, é 
cabível Agravo interno, no próprio Tribunal de origem, e 
não o Agravo em Recurso Especial, dirigido ao STJ, 
descabendo a aplicação do princípio da fungibilidade 
recursal, por se tratar de erro grosseiro, por inexistir dúvida 
objetiva acerca do recurso cabível.
II. O Ministério Público Federal ajuizou ação de 
improbidade administrativa conta a empresa ora agravada e 
mais seis réus, tendo sido decretada a indisponibilidade de 
bens dos requeridos, "até o limite de R$ 1.046.000,00, 
excluindo-se as verbas salariais ou qualquer outra de 
natureza alimentar".
III. O acórdão recorrido de parcial provimento ao Agravo 
de Instrumento interposto pela empresa ré, ora agravada, 
"para suspender, em relação à parte agravante, a 
indisponibilidade de bens no valor total do dano fixado no 
acórdão proferido por esta Corte (R$ 1.046.000,00), no que 
superar a sua cota-parte, ou seja, 1/7 (um sétimo) do valor, 
excluindo da constrição os ativos financeiros necessários às 
despesas operacionais da empresa, mantida a decisão 
quanto ao eventual bloqueio de veículos e bens imóveis". 
Rejeitados Embargos de Declaração, opostos pelo 
Ministério Público Federal, interpôs ele Recurso Especial, 
ao qual o Tribunal de origem negou seguimento, ao 
fundamento de que o aresto recorrido estaria em 
conformidade com o entendimento firmado pelo STJ, no 
julgamento do Tema 531, quando se "decidiu que, na 
hipótese de valores pagos indevidamente, o art. 46, caput, 
da Lei n. 8.112/90 deve ser interpretado com base no 
princípio da boa-fé, particularmente quando se tratar de 
interpretação errônea da lei, o que acarreta falsa expectativa 
de que os valores recebidos são legais e definitivos, ficando 
impedida a efetivação de descontos dos valores em razão da 
boa-fé com que foram recebidos pelo servidor público". 
Contra tal decisão foi interposto Agravo em Recurso 
Especial, pelo Ministério Público Federal, que a decisão 
agravada não conheceu, por se tratar de apelo incabível, 
descabida a aplicação do princípio da fungibilidade 
recursal, daí a interposição do presente Agravo interno.
IV. Nos termos do art. 1.030, § 2º, do CPC/2015, não cabe 
Agravo em Recurso Especial, dirigido ao STJ, contra 
decisão que, na origem, nega seguimento a Recurso 
Especial, com fundamento no art. 1.030, I, b, do mesmo 
diploma legal, cabendo ao próprio Tribunal recorrido, se 
provocado por Agravo interno, decidir sobre a alegação de 
equívoco na aplicação de entendimento firmado em 
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Recurso Especial representativo da controvérsia. Nesse 
sentido: STJ, AgInt no AREsp 1.916.962/MA, Rel. 
Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 24/03/2022; AgInt no AREsp 967.166/RN, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 11/10/2017; AgInt no AREsp 
951.728/MG, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, DJe de 07/02/2017.
V. In casu, a decisão que, no Tribunal de origem, negou 
seguimento ao Recurso Especial, concluiu pela 
conformidade do acórdão recorrido com a jurisprudência 
do STJ, firmada sob o rito dos recursos repetitivos, no 
Tema 531. Conquanto o aludido precedente repetitivo trate 
de matéria estranha aos presentes autos, é assente, nesta 
Corte, a compreensão no sentido de que "eventual equívoco 
na aplicação da tese sufragada no recurso repetitivo ao caso 
concreto deve ser impugnado mediante interposição de 
agravo regimental/interno junto à instância a quo" (STJ, 
AgInt no AREsp 1.932.528/SP, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/02/2022). 
No mesmo sentido: "(...) está sedimentado no Superior 
Tribunal de Justiça o entendimento de que é dos tribunais 
de origem a competência para o exame da admissibilidade 
de recursos Extraordinário e Especial, bem como para o 
juízo de adequação da matéria em que foi reconhecida a 
repercussão geral ou tenha sido eleita como representativa 
da controvérsia. Nessa esteira, o Agravo Regimental (ou 
interno) a ser julgado pelos Tribunais Regionais ou de 
Justiça é o único recurso cabível contra a decisão de 
inadmissão de Recurso Especial ou Extraordinário a fim de 
dirimir possíveis equívocos na aplicação dos arts. 543-B ou 
543-C do CPC/1973 (art. 1.040 do CPC/2015), e não há 
previsão para nova interposição do apelo nobre" (STJ, 
AgInt no REsp 1.900.366/SP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 01/07/2021). 
Adotando igual orientação: STJ, AgInt no AREsp 
1.892.508/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 15/03/2022; AgInt no AREsp 
1.858.958/MG, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 03/10/2022; AgInt no AREsp 
2.053.003/AL, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 16/08/2022; 
AgInt nos EDcl no AREsp 1.985.989/MG, Rel. Ministro 
OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
09/08/2022; AgInt no AREsp 1.988.559/MS, Rel. Ministro 
RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, DJe de 26/08/2022; 
REsp 1.852.425/MG, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 13/05/2020; 
AgInt no AREsp 1.010.292/RN, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
03/04/2017; AgInt no AREsp 1.035.517/SP, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
16/06/2017.
VI. Inviável, na hipótese, a aplicação do princípio da 
fungibilidade recursal, por se tratar de erro grosseiro, de 
vez que, na data da publicação da decisão que negara 
seguimento ao Recurso Especial, já havia expressa previsão 
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legal para o recurso cabível, ou seja, Agravo interno para o 
próprio Tribunal de origem, nos termos do art. 1.030, I, b, e 
§ 2º, do CPC/2015, afastando-se, por conseguinte, dúvida 
objetiva acerca do recurso adequado. Nesse sentido: "Nos 
termos do art. 1.030, § 2º, do CPC/2015, contra a decisão 
que inadmite Recurso Especial interposto contra acórdão 
que esteja em conformidade com a jurisprudência do STF 
ou do STJ, firmada no regime de julgamento de Recursos 
Repetitivos, cabe o Agravo Interno.
Assim, é manifestamente inadmissível a interposição de 
Agravo em Recurso Especial em tal hipótese, configurando 
erro grosseiro que inviabiliza a aplicação do princípio da 
fungibilidade recursal" (STJ, AgInt no AREsp 
2.042.877/MA, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 15/08/2022). No mesmo 
sentido: STJ, AgInt no AREsp 1.050.294/DF, Rel. Ministra 
REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
19/06/2017.
VII. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.805.218/AM, relatora Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 
8/11/2022, DJe de 14/11/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
ESPECIAL INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO 
CPC/2015. PREPARO RECURSAL. AUSÊNCIA DO 
COMPROVANTE DE PAGAMENTO DA GUIA DE 
RECOLHIMENTO DAS CUSTAS (GRU). 
DOCUMENTO APRESENTADO QUE NÃO POSSUI O 
NÚMERO DO CÓDIGO DE BARRAS, 
CORRESPONDENTE À GUIA DE RECOLHIMENTO 
DAS CUSTAS. INTIMAÇÃO PARA SANAR O VÍCIO, 
EM CINCO DIAS. NÃO ATENDIMENTO, NO PRAZO. 
DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ. RECURSO ESPECIAL 
INADMITIDO, NA ORIGEM, COM BASE NO ART. 
1.030, I, B, DO CPC/2015. PREVISÃO DE AGRAVO 
INTERNO, NO PRÓPRIO TRIBUNAL DE ORIGEM 
(ART, 1.030, § 2º, CPC/2015). INTERPOSIÇÃO DE 
AGRAVO PARA O STJ. ERRO GROSSEIRO. 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. NÃO 
CABIMENTO. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara deserto 
recurso interposto contra decisum publicado na vigência do 
CPC/2015.
II. Segundo a jurisprudência do STJ, "é deserto o recurso 
especial, na hipótese em que a parte recorrente, mesmo 
após intimada a regularizar o preparo, não o faz 
devidamente (art. 1.007, § 7º, do CPC/2015), não havendo 
se falar, ainda, em aproveitamento dos atos realizados, 
porquanto não atendidos sequer os pressupostos 
processuais do apelo extremo" (STJ, AgInt no REsp 
1.694.039/MG, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe de 18/05/2018).
No mesmo sentido: STJ, AgInt no AREsp 1.147.348/SP, 
Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, 
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DJe de 17/05/2018.
III. No caso, a parte recorrente protocolou o Recurso 
Especial, na origem, sem o comprovante de pagamento do 
preparo, de vez que não contém ele a sequência numérica 
do código de barras. Intimado a regularizar o vício, no 
prazo de cinco dias, deixou o agravante de fazê-lo 
tempestivamente.
IV. Esta Corte já firmou a compreensão de que "a falta de 
correspondência entre o número do código de barras da 
guia de recolhimento e o comprovante bancário demonstra 
irregularidade no preparo do recurso especial, tornando-o, 
portanto, deserto" (STJ, AgRg no AREsp 619.794/SC, Rel. 
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA 
TURMA, DJe de 27/10/2015).
V. Aplica-se, ao caso, o entendimento consolidado na 
Súmula 187 desta Corte, no sentido de que "é deserto o 
recurso interposto para o Superior Tribunal de Justiça, 
quando o recorrente não recolhe, na origem, a importância 
das despesas de remessa e retorno dos autos".
VI. Nos termos do art. 1.030, § 2º, do CPC/2015, não cabe 
Agravo em Recurso Especial, dirigido ao STJ, contra 
decisão que, na origem, nega seguimento a Recurso 
Especial, com fundamento no art. 1.030, I, b, do mesmo 
diploma legal, cabendo ao próprio Tribunal recorrido, se 
provocado por Agravo interno, decidir sobre a alegação de 
equívoco na aplicação do entendimento firmado em 
Recurso Especial representativo da controvérsia. Nesse 
sentido: STJ, AgInt no AREsp 1.035.517/SP, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
16/06/2017; AgInt no AREsp 967.166/RN, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
11/10/2017; AgInt no AREsp 1.010.292/RN, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 03/04/2017; AgInt no AREsp 951.728/MG, Rel. 
Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, DJe de 
07/02/2017.
VII. Inviável, na hipótese, a aplicação do princípio da 
fungibilidade recursal, por se tratar de erro grosseiro, de 
vez que, na data da publicação da decisão que não admitira 
o Recurso Especial, já havia expressa previsão legal para o 
recurso cabível (art. 1.030, I, b, e § 2º, do CPC/2015), 
afastando-se, por conseguinte, dúvida objetiva acerca do 
recurso adequado.
VIII. Nos termos da jurisprudência do STJ, "a interposição 
do agravo previsto no art. 1.042, caput, do CPC/2015 
quando a Corte de origem o inadmitir com base em recurso 
repetitivo constitui erro grosseiro, não sendo mais devida a 
determinação de outrora de retorno dos autos ao Tribunal a 
quo para que o aprecie como agravo interno" (STJ, AREsp 
959.991/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe de 26/08/2016).
IX. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.843.749/PE, relatora Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 
10/10/2022, DJe de 13/10/2022.)

 
AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
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ESPECIAL. DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO 
RECURSO ESPECIAL BOM BASE NO ART. 1.030, I, B, 
DO CPC/2015. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONSONÂNCIA COM ENTENDIMENTO FIRMADO 
EM RECURSO REPETITIVO. DESCABIMENTO DO 
RECURSO DE AGRAVO. CABIMENTO DA 
INSURGÊNCIA POR MEIO DE AGRAVO 
REGIMENTAL OU INTERNO PERANTE O TRIBUNAL 
DE ORIGEM. AGRAVO NÃO CONHECIDO. 
PREVISÃO LEGAL EXPRESSA. IMPOSSIBILIDADE 
DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE. PRECEDENTES.
1. Nos termos do art. 1.030, § 2º, do Código de Processo 
Civil, não cabe agravo em recurso especial ao Superior 
Tribunal de Justiça contra decisão que nega seguimento ao 
apelo nobre com base no art. 1.030, I, b, do mesmo diploma 
legal, cabendo ao próprio Tribunal recorrido, se provocado 
por agravo interno, decidir sobre a alegação de equívoco na 
aplicação do entendimento firmado em sede de recurso 
especial representativo da controvérsia.
2. Inviável, na hipótese, a aplicação do princípio da 
fungibilidade recursal, porquanto, na data da publicação da 
decisão que inadmitiu o recurso especial, já havia expressa 
previsão legal para o recurso cabível (art. 1.030, I, b, do 
CPC/2015), afastando-se, por conseguinte, a dúvida 
objetiva. Precedentes.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp n. 2.043.149/MG, relator Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 13/9/2022, 
DJe de 22/9/2022.)

 
Assim, mantém-se íntegra a decisão agravada

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto. 
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Sessão Virtual de 07/02/2023 a 13/02/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : REDE MENOR PREÇO SUPERMERCADOS LTDA
ADVOGADOS : ANGELLO RIBEIRO ANGELO - PB014407

NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - PB128341
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - 
CONTRIBUIÇÃO SOBRE A FOLHA DE SALÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : REDE MENOR PREÇO SUPERMERCADOS LTDA
ADVOGADOS : ANGELLO RIBEIRO ANGELO - PB014407

NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - PB128341
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/02/2023 a 13/02
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 14 de fevereiro de 2023
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